
 

 

A ILUSTRISSIMA COMISSÃO TÉCNICA DE SELEÇÃO DAS PROPOSTAS DO 

MUNICÍPIO DE PEDRO DE TOLEDO/SP 

 

 

 

 

 

 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2023 – CONTRATAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL, MEDIANTE CONTRATO DE GESTÃO PARA GERENCIAMENTO E 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL. 

 

 

 

 

 

A IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

SÃO BERNARDO DO CAMPO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

com sede na Av. Roberto Kennedy, nº 2900, Bairro Assunção, São Bernardo do 

Campo, SP, CEP 09860-214, devidamente inscrita no cadastro de pessoa jurídica 

CNPJ/MF nº 47.708.771/0001-00, e devidamente qualificada no município como 

Organização Social, neste ato representada por seu presidente o Sr. ANTONIO DE 

PÁDUA CHAGAS, portador da cédula de identidade RG nº 8.004.454-2, inscrito no 

cadastro de pessoa física CPF/MF nº 990.073.988-49, vem interpor o presente  

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 



 

 

Em face do resultado do julgamento da proposta técnica 

financeira, de lavra de Vossa Senhoria, datado de 14/04/2023, no processo em 

epigrafe pelos fatos e fundamentos que passa expor. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

Nos termos do item 7.8.11, do Edital do Chamamento Público nº 

003/2023 o prazo para recurso face as decisões da comissão especial de seleção são 

de 2 (dois) dias úteis, contados da data da publicação do resultado do processo de 

seleção.  

 

No presente processo, a divulgação do resultado da Seleção 

ocorreu em 14 de abril de 2023 (sexta-feira), o prazo esgota-se em 18 de abril de 

2023.  

 

Tendo em vista o protocolo do presente recurso nesta data, fica 

demonstrada a tempestividade deste expediente. 

 

SÍNTESE DOS FATOS E DA ARGUMENTAÇÃO 

 

A comissão especial de seleção, lavrou, em 14 de abril de 2023, 

ata de julgamento da proposta técnica financeira do Chamamento Público nº 

003/2022, que trata de contratação de organização social, mediante contrato de 

gestão para gerenciamento e execução das atividades do pronto atendimento 

municipal. 

 

Naquele documento constou o resultado da matriz de avaliação 

com os seguintes valores: 



 

 

 

DOS ERROS NO PROJETO TÉCNICO FINANCEIRO DA 

INSTITUIÇÃO SANTA DULCE 

 

Considerando a ATA da sessão pública para avaliação do 

programa de trabalho e proposta orçamentária do Chamamento Público nº 003/2023 

cujo objeto é seleção de entidade de direito privado sem fins lucrativos, para 

celebração de contrato de gestão objetivando a CONTRATAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL, MEDIANTE CONTRATO DE GESTÃO PARA GERENCIAMENTO E 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DO PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPA, que 

declarou como vencedora o Instituto Santa Dulce, temos a manifestar: 

 

Quanto a pontuação atribuída ao Instituto Santa Dulce nos itens 

abaixo, consideramos que a pontuação deva ser revista, ao passo que a referida 

entidade não apresentou proposta de constituição e cronograma de atividade anual 

de TODAS as comissões, apresentam apenas as propostas de regimento interno nos 

anexos, sendo assim, não deve ser atribuído a pontuação total dos itens,  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

A referida entidade na descrição dos itens “1.5.1.2 e 1.5.1.7” 

(imagens abaixo) deixa claro que será a responsável pela coleta, processamento e 

análise de exames laboratoriais, no entanto não precifica a prestação desses serviços 

no plano orçamentário, deixando dúvidas de como fará a execução do serviço. 

 

 



 

 

 
 

Como demontrado na imagem abaixo retirada do plano de 

trabalho, não foi precificado o serviço de laboratório. 

 
 

 

A referida entidade na descrição dos itens “1.5.1.9” (imagens 

abaixo) descreve como se dará o serviço de manutenção predial, mas novamente não 

precifica execução do serviço 

 



 

 

 
 

 



 

 

 
Como demontrado na imagem abaixo, retirada do plano de 

trabalho, não foi precificado o serviço de manutenção predial. 

 

 
 

O Instituto apresenta em seu plano de trabalho, na página 154 

quadro de recursos humanos demostrando do quantitativo de profissionais a serem 

contratados  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

A entidade não apresenta a estratificação detalhada do valor 

individual de cada colaborador, pois dentro deste valor existem diversos valores 

individuais referente ao custo do colaborador, como salário, insalubridade, 

provisionamento, vale transporte, auxílio creche…) que impactam no valor final, não 

sendo possível afirmar se o custo real é condizente com o estimado pela entidade. 

 

Não há o detalhamento da prestação de serviços médicos (valor 

e quantidade de plantões mensais) não sendo possível averiguar se o custo estimado 

final é condizente com a realidade, podendo ocorrer assim, supressão de valores para 

mais uma vez obter vantajosidade no preço final. 

 

Assim como demonstrado acima, subentende-se que a referida 

entidade suprimiu o custo de vários serviços, além da falta de transparência na 

estimativa dos recursos humanos para diminuir o valor e obter vantajosidade no preço 

final ofertado. 

 

Para comprovação de experiência do corpo diretivo (páginas 

230 a 233) foi apresentado apenas os currículos que por si só não comprovam a 

experiência que deve ser feita através de atestados conforme solicitação do edital, 

sendo assim não deve ser atribuído notas a estes itens. 

. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O item 6.2. do edital é bem claro quando diz:  

 

“A planilha financeira, disponível no Anexo IV, deve ser 

apresentada no envelope 02 de forma impressa e digital conforme item 6.1, e deverá 

representar as previsões de gastos com a execução contratual, cujos valores 

devem equivaler ao total da proposta contendo todos os tributos e encargos 

sociais incidentes na prestação do trabalho, não cabendo nenhuma indenização 

pela aquisição dos elementos necessários à organização e apresentação das 

propostas” grifo nosso. 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Diante disso, a decisão que habilitou a instituição deverá ser 

revista pela Comissão e de ofício INABILITAR a mesma pelas razões aqui apontadas. 

 

DO PEDIDO 

 

1 – O recebimento do presente recurso, em seu efeito 

suspensivo, nos termos do art. 109, § 2º, da Lei 8.666/93 com as alterações conferidas 

pela Lei 13.655/2018, para que reconhecendo-se a falha ocorrida no Chamamento 

Público nº 003/2022. 



 

 

 

2 – Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que 

essa Comissão de Licitação reconsidere sua decisão em conformidade com o § 4º, do 

artigo 109, da Lei 8.666/93 com as alterações conferidas pela Lei 13.655/2018. 

 

3 – Por todo o exposto, pugna-se pela PROCEDÊNCIA do presente 

recurso de modo assim alterando a classificação final, bem como a desclassificação da 

INSTITUIÇÃO SANTA DULCE pelos motivos acima expostos, 

 

Por ser de direito e perfazer JUSTIÇA!  

 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento. 

 

São Bernardo do Campo, 18 de abril de 2023 

 

 

 

ANTONIO DE PÁDUA CHAGAS 
SANTA CASA SBC 

PRESIDENTE CONS. ADM. 


